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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Cada vez mais cresce a preocupação da sociedade e do Município de Porto Alegre com a vulnerabilidade dos animais domésticos e silvestres, seja com sua saúde, seu bem-estar, sua alimentação e sua castração, seja com sua adoção.
Sabedores que somos do trabalho realizado junto aos animais dos protetores e da necessidade premente de seus cuidados e dos gastos envolvidos, este Projeto de Lei visa a dispor uma linha de ônibus que sairá do Bairro Centro Histórico e percorrerá toda a cidade, preferencialmente aos sábados, em horário a ser determinado, com o objetivo de levar pessoas interessadas em adotar animais junto à Unidade de Saúde Animal Victória e, após a adoção, retornarem para suas residências com o animalzinho.

Portanto, a medida proposta beneficia a todos os animais que se encontram em estado de risco de morte e em situação de vulnerabilidade e de abandono, para que desfrutem de um dono ou tutor e de um lar.

Pelos motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 
Sala das Sessões, 22 de março de 2018.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Estabelece a reserva pela Companhia Carris Porto-Alegrense de 1 (uma) linha de ônibus, em 1 (um) horário por semana, preferencialmente aos sábados, com embarque no Bairro Centro Histórico e desembarque na Unidade de Saúde Animal Victória, para transportar pessoas com o objetivo de adotar animais.
Art. 1º  Fica estabelecida a reserva pela Companhia Carris Porto-Alegrense de 1 (uma) linha de ônibus, em 1 (um) horário por semana, preferencialmente aos sábados, com embarque no Bairro Centro Histórico e desembarque na Unidade de Saúde Animal Victória, para transportar pessoas com o objetivo de adotar animais.
Art. 2º  A identificação do veículo, o prazo, as obrigações e as regras gerais de execução são os constantes do Termo de Permissão de Uso e Depósito a ser firmado com o permissionário.
Art. 3º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa dias), contados da data de sua publicação.
Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
